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RESUMO 

 

Este estudo parte da abordagem crítica de extensão universitária como comunicação, 

elaborada por Paulo Freire, para analisar quais seriam os potenciais caminhos para a 

curricularização das práticas extensionistas nos cursos de Direito, visando a formação 

de um graduando-cidadão na busca pela efetivação dos Direitos Fundamentais. A 

pesquisa é orientada pelo referencial teórico Freiriano, especialmente a categoria da 

extensão como comunicação da universidade com a sociedade, sendo o estudo 

direcionado para analisar criticamente o paradigma da educação bancária, sua 

predominância no histórico dos cursos de Direito e sua influência na extensão 

universitária, objetivando analisar como a formação do graduando em Direito pode 

contribuir para a efetivação dos Direitos Fundamentais na sociedade. O método 

utilizado para o desenvolvimento da pesquisa foi o dedutivo, essencialmente por meio 

de levantamento bibliográfico e documental. Para tanto, em um primeiro momento, 

identificou-se os problemas relacionados à educação jurídica, a partir de um escorço 

histórico de sua formação, bem como o contexto de inserção da extensão universitária 

e suas bases normativas. Posteriormente, a extensão universitária foi analisada sob 

o enfoque da formação humanística dos estudantes de Direito, principalmente a partir 

da Resolução CNE/CES nº 07/2018. Em momento seguinte, são então analisadas as 

possibilidades para a curricularização das atividades extensionistas nos cursos de 

Direito, a partir da extensão como comunicação, tal qual proposta por Paulo Freire, 

estabelecendo as relações dessa proposta com a Resolução CNE/CES nº 05/2018, 

que estabelece as Diretrizes Nacionais dos Cursos de Direito no país. Por fim, 

entendeu-se que é preciso romper com as bases do ensino bancário, promovendo 

uma educação baseada no tripé indissociável composto pela pesquisa, pelo ensino e 

pela extensão. Desta forma, questões como cidadania, participação social, acesso à 

justiça e promoção dos direitos humanos são discutidas no contexto da educação 

jurídica. Além disso, são apresentadas reflexões sobre como a integração da extensão 

no currículo pode ampliar a visão dos estudantes e capacitá-los para atuarem de forma 

mais comprometida com a justiça social e o respeito aos direitos fundamentais, sendo 

eles um instrumento para o rompimento do senso comum teórico dos juristas, que se 

apresenta como uma conformação de conceitos e paradigmas impostos à sociedade. 

Por meio de uma análise crítica e propositiva, fomenta-se a busca de subsídios para 

a melhoria da educação jurídica no Brasil, destacando a importância da formação do 
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graduando-cidadão como agente de transformação e promoção da cidadania. Ao final, 

são apresentadas propostas de possíveis caminhos para aprimorar o processo de 

curricularização da extensão, visando uma formação mais completa e engajada dos 

futuros profissionais do Direito.  

 

Palavras-chave: Resolução CNE/CES nº 05/2018; Extensão Universitária; Educação 

Jurídica; Graduando-cidadão; Direitos Fundamentais.  
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ABSTRACT 

 

This study is based on Paulo Freire's critical approach to university extension as 

communication, to analyze potential paths for the curricularization of extension 

practices in Law courses, aiming at the formation of a graduate-citizen in the pursuit of 

the realization of Fundamental Rights. The research is guided by Freirean theoretical 

framework, especially the category of extension as communication between the 

university and society. The study critically examines the banking education paradigm, 

its prevalence in the history of Law courses, and its influence on university extension, 

aiming to analyze how the education of Law graduates can contribute to the realization 

of Fundamental Rights in society. The method used for the development of the 

research was deductive, primarily through bibliographic and documentary research. 

Initially, problems related to legal education were identified, based on a historical 

overview of its formation, as well as the context of university extension and its 

normative bases. Subsequently, university extension was analyzed from the 

perspective of the humanistic formation of Law students, mainly based on Resolution 

CNE/CES No. 07/2018. Following this, possibilities for the curricularization of 

extension activities in Law courses were analyzed, from the perspective of extension 

as communication, as proposed by Paulo Freire, establishing the relations of this 

proposal with Resolution CNE/CES No. 05/2018, which establishes the National 

Guidelines for Law Courses in the country. Finally, it was understood that it is 

necessary to break away from the foundations of banking education, promoting an 

education based on the inseparable tripod of research, teaching, and extension. Thus, 

issues such as citizenship, social participation, access to justice, and the promotion of 

human rights are discussed in the context of legal education. Furthermore, reflections 

are presented on how the integration of extension into the curriculum can broaden 

students' perspectives and enable them to act more committedly towards social justice 

and respect for fundamental rights, serving as an instrument for breaking the 

theoretical common sense among jurists, which is presented as a conformity of 

concepts and paradigms imposed on society. Through a critical and propositional 

analysis, the study fosters the search for subsidies to improve legal education in Brazil, 

highlighting the importance of forming graduate-citizens as agents of transformation 

and promotion of citizenship. Finally, proposals are presented for possible ways to 
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enhance the process of curricularizing extension, aiming at a more comprehensive and 

engaged education for future Law professionals. 

Keywords: Resolution CNE/CES No. 05/2018; University Extension; Legal Education; 

Graduate-Citizen; Fundamental Rights. 
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INTRODUÇÃO 
 

A história da educação jurídica brasileira é permeada por acontecimentos que 

caracterizam a sua conformação presente, ainda enviesada pelas características 

adquiridas advindas do período imperial, dentre as quais serão discutidas no decorrer 

do presente trabalho. Os primeiros cursos de Direito, criados nas cidades de São 

Paulo e Olinda, datam do início do período imperial brasileiro, em 1827. Com a recém 

independência adquirida, a elite brasileira precisava de pessoas para ocuparem os 

cargos burocráticos do país. 

 

Com uma história limitada a muitos percalços, a educação jurídica desponta com um 

grande prestígio no Brasil, em decorrência das promessas de manutenção de um 

status social. Surge, assim, uma das primeiras características marcantes do curso: o 

caráter elitista, que foi sendo mitigado ao longo do tempo, em que pese ainda se note 

elementos desse elitismo, sobretudo nos fóruns e tribunais. No entanto, as políticas 

públicas voltadas para a expansão do acesso ao ensino universitário, as regras de 

ingresso nas faculdades e as políticas de incentivo financeiro fizeram com que o 

cenário hoje se encontre diferente.  

 

No entanto, outros elementos adquiridos deste período inicial dos cursos de Direito 

ainda permanecem atualmente e por isso são destacados no presente estudo com 

maior enfoque, para a devida compreensão e análise. O processo de criação das 

faculdades de Direito foi consideravelmente tardio, até mesmo se comparado a outras 

experiências latinas de países também colonizados. Antes dos cursos brasileiros, 

aqueles que detinham condições financeiras, eram os únicos que podiam proporcionar 

o acesso à educação superior aos filhos que, por sua vez, buscavam na universidade 

de Coimbra a oportunidade de se formarem e de consequentemente terem mais 

opções de trabalho e chances também de permanecerem no poder.  

 

Assim, as características do ensino português foram mantidas, em primeiro lugar, 

pelas possibilidades restritas de alguns brasileiros e, em segundo lugar, pelo fato de 

serem essas pessoas as responsáveis por lecionarem nos primeiros cursos jurídicos, 

de modo que reproduziram as matrizes curriculares, sem qualquer preocupação com 

os desdobramentos necessários às particularidades da sociedade brasileira.  
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A metodologia baseada no estilo conferência, com conteúdos acríticos e separados 

de forma estanque por disciplinas que, mais uma vez, não guardavam relações com 

as necessidades brasileiras, determinaram a condição dos primeiros cursos jurídicos 

e, por esta razão, recebem mais atenção nos estudos constantes no presente 

trabalho.  

 

Além do mais, a legislação vigente no período imperial era também responsável pela 

permanência dessas características que vincularam a existência dos cursos de Direito 

a tais condições, inclusive, impondo toda a matriz curricular que os cursos deveriam 

seguir de forma obrigatória. Mais uma vez o Estado, que também representava a elite 

econômica da época, impôs obstáculos para uma formação de bacharéis críticos. Ao 

contrário disso, fixou uma matriz curricular exacerbadamente conteudista e 

dogmática, que corrobora com o surgimento e a solidificação do senso comum teórico 

dos juristas1. 

 

O consequente e necessário rompimento deste paradigma é o que justifica a presente 

pesquisa. A exposição do histórico da educação superior jurídica é o primeiro passo 

para a realização do trabalho, na medida em que a partir do arcabouço histórico se 

pode observar os caminhos percorridos em todos esses anos, que envolvem os 

interesses das elites econômicas.  

 

É neste contexto que inicia a investigação de quais seriam os potenciais caminhos 

para a curricularização das práticas extensionistas nos cursos de Direito visando a 

formação de um graduando-cidadão, na busca pela efetivação dos direitos 

fundamentais.  

 

Os caminhos para a apresentação do presente problema foram traçados de forma 

dialógica e divididos em três capítulos. Adotou-se o método dedutivo, com a exposição 

das previsões gerais a respeito da atividade extensionista no Brasil, para em momento 

seguinte refletir sobre as concepções de extensão no contexto do curso de Graduação 

em Direito. A abordagem adotada é qualitativa e adota como técnica a pesquisa 

bibliográfica.  

 
1 O termo é desenvolvido por Luis Alberto Warat, para designar a reprodução de paradigmas jurídicos 
dominantes, perpetuando práticas jurídicas isentas de questionamentos críticos (1982). 
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No primeiro capítulo, conforme mencionado, foi necessária a elaboração de um 

escorço histórico abordando as características que permeiam a educação jurídica 

desde a instituição dos primeiros cursos e os esforços normativos que envolvem a 

extensão universitária.  

 

Nesse ponto, o princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão, previsto no Art.207, bem como os elementos da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 

principalmente no que tange o Art. 43, incisos VI e VII, foram importantes, na medida 

em que os dispositivos preveem que a educação superior tem por finalidade dar 

estímulo ao “conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 

nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer 

com esta uma relação de reciprocidade” (BRASIL, 1996).  

 

O segundo capítulo tem por objetivo expor a ideia de extensão universitária como 

mecanismo para potencialização da formação voltada para os Direitos Humanos. As 

bases normativas que compõem o ensino superior e as principais mudanças 

pertinentes à extensão universitária no Brasil são essenciais para tal entendimento. É 

nesse contexto que se insere a Resolução nº 07, de 18 de novembro de 2018, editada 

pelo Ministério da Educação, que institui as Diretrizes para Extensão na Educação 

Superior Brasileira. Conforme previsto nos artigos 1º e 2º da Resolução, o objetivo é 

regulamentar as atividades acadêmicas de extensão nos cursos de graduação, 

fornecendo princípios, fundamentos e procedimentos para o planejamento das 

instituições de ensino em todo país.  

 

No terceiro capítulo foram analisadas as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais dos 

cursos de Direito do país. Apesar dos documentos anteriores terem sido muito 

importantes, como foi o caso da Portaria nº 1886/94 e da Resolução nº 09/2018, a 

Resolução nº 05/2018, também editada pelo Ministério da Educação, traz as maiores 

inovações no que tange à educação jurídica. A análise dos seus principais artigos é 

essencial para o desenvolvimento do presente trabalho, sobretudo porque traz 

importantes menções à extensão universitária.  
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Como a resposta ao problema de pesquisa narrado, visa-se analisar as atividades 

extensionistas, a partir do marco teórico da Pedagogia do Oprimido, tal qual elaborada 

por Paulo Freire, considerando sua relação com o paradigma da educação bancária. 

Desta maneira, a concepção de extensão como comunicação da universidade com a 

sociedade é analisada, enquanto possibilidade para (re)pensar a atividade 

extensionista no Curso de Direito, integrando ensino, pesquisa e extensão, para a 

efetivação de uma educação jurídica inter e transdisciplinar, pautada na cidadania, 

nos direitos humanos e com base no diálogo, formando, consequentemente, o 

graduando-cidadão, que será responsável para romper com as bases tradicionais do 

Direito.  
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CONSIDERAÇOES FINAIS 

 

Este trabalho buscou analisar os desafios do processo de curricularização da 

extensão nos cursos de Direito, destacando o papel do graduando-cidadão como um 

agente fundamental na efetivação de direitos humanos. Para amparar a presente 

pesquisa, foi utilizado o método dedutivo, com ênfase na pesquisa bibliográfica e 

documental, com o objetivo de percorrer por um escorço histórico sobre a educação 

jurídica, a partir da implantação dos Primeiros Cursos de Direito no Brasil, sendo eles 

em São Paulo e Olinda no ano de 1827, durante a vigência do Império.  

 

Posteriormente, foi analisada a inserção da extensão universitária, a partir do princípio 

da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, conforme previsto pela 

Constituição da República de 1988, bem como os fundamentos doutrinários e a base 

legislativa acerca do ensino superior de modo geral. Além do mais, foram inseridas as 

primeiras percepções acerca da Resolução nº 07/2018 que regulamenta as diretrizes 

para implementação da curricularização da extensão.  

 

No último capítulo foram analisadas as diretrizes curriculares dos cursos de Direito 

impostas pela Resolução nº 05/2018. Deste modo, foi incutida a ideia de que a 

curricularização da extensão representa um mecanismo significativo para a 

construção de uma educação jurídica mais inclusiva e voltada para ações cidadãs, 

sobretudo em um país com grandes problemas relacionados a desigualdade social 

como o Brasil.  

 

Ao integrar a extensão no currículo dos cursos de Direito, não apenas são cumpridas 

as exigências dispostas nas duas resoluções do MEC, 07/2018 e 05/2018, como 

também são abertos caminhos para promover uma formação mais completa e 

socialmente comprometida dos futuros profissionais e operadores do Direito. A 

extensão universitária, quando vista sob a ótica da ética e da cidadania, torna-se um 

meio poderoso de estabelecer um diálogo entre a universidade e a comunidade, 

possibilitando o rompimento de muros que muitas vezes isolam essas duas esferas e 

que foram construídos a partir do histórico elitista das instituições jurídicas e dos 

cursos de Direito.  

 



123 

 

Ademias, os caminhos propostos neste estudo para a curricularização da extensão 

nos cursos de Direito não são definitivos. Eles devem ser entendidos como 

mecanismos iniciais para superar os desafios encontrados e promover uma educação 

jurídica mais participativa e engajada. Neste sentido a adaptabilidade dos currículos 

são essenciais para garantir que a extensão universitária possa evoluir e se adaptar 

às necessidades da sociedade e da comunidade acadêmica.  

 

É crucial ainda que se pense a extensão com um compromisso ético, onde os projetos 

e atividades sejam desenvolvidos em parceria com a comunidade, respeitando suas 

demandas e potencializando suas capacidades. O graduando de Direito, ao participar 

ativamente dessas iniciativas, assume um papel fundamental na promoção e 

efetivação dos direitos fundamentais, exercendo sua cidadania de forma plena e 

contribuindo para a transformação social. Nesse sentido, a proposta dialogo com o 

referencial teórico do presente trabalho, na medida em que os ideais de Paulo Freire 

foram utilizados para se entender as atividades extensionistas como instrumentos de 

comunicação, retirando do aluno o papel coadjuvante de mero receptor de 

conhecimento e ideias e dando a ele o protagonismo na atuação junto à sociedade.  

 

Concluímos, portanto, que a curricularização da extensão nos cursos de Direito é um 

desafio que requer esforços conjuntos de todos os atores envolvidos na educação 

superior. É necessário um comprometimento contínuo para que a extensão se 

consolide como um pilar da formação jurídica, promovendo uma educação que 

realmente faça a diferença na vida dos estudantes e na sociedade como um todo. A 

partir das reflexões e propostas, espera-se que novas pesquisas e debates possam 

surgir para o enriquecimento do processo de formação do graduando-cidadão.  
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